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SUBSTITUTIVO Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2020
Dê-se, ao Projeto de lei Complementar nº 12, de 2020, a seguinte redação:

Lei Complementar nº     , de     de             de 2020.

Altera a Lei Complementar nº 1.195, d 17 de janeiro de 2013, que transforma o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN em autarquia, e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - O artigo 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.1.95, de 17 de janeiro de 2013, passa a vigorar coma seguinte redação:

“Artigo 4º - Os empregos públicos a que se refere o artigo 3º das Disposições Transitórias desta lei complementar ficam extintos, automaticamente, em 30 de setembro 2020. 

§ 1º - As Autoridades competentes procederão, em até 30 (trinta) dias após a publicação desta lei complementar, todos os trâmites necessários para colocar em exercício os 400 aprovados do concurso público do DETRAN-SP para preenchimento de cargos no quadro de servidores no DETRAN.
§ 2º - O inciso V do artigo 1° do Decreto Estadual n° 64.937/2020 não terá efeitos a Autarquia DETRAN-SP, devido a necessidade da continuidade do serviço público. (NR)”
Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Na aprovação da Lei Complementar 1.328, de 11 de julho de 2018, que prorrogou até 30 de junho de 2020 os 326 (trezentos e vinte e seis) empregos públicos em confiança no DETRAN, objeto do artigo 3º das Disposições Transitórias da LC nº 1.195/2013, tivemos uma emenda, prevendo a realização do concurso público do DETRAN-SP para que não ocorressem mais prorrogações destes cargos transitórios.

Concurso foi realizado pela autarquia e homologado em dezembro de 2019, porém até a presente data não ocorreu nenhuma convocação dos aprovados, neste sentido a administração pública não cumpriu a previsão e deixou chegar próximo a extinção dos cargos transitórios para pedir novamente tais prorrogações.

No entendimento deste que subscreve, sabendo que há concurso homologado e candidatos aptos a assumirem tais funções dos cargos transitórios, não há a necessidade de prorrogação, porém como a administração não realizou nenhuma convocação e pode colocar em risco a continuidade do serviço público, colocamos este projeto que é mais democrático e justo para todos, deixando os cargos transitórios por mais 4 ( meses) e exigindo da administração que dentro de 30 dias da publicação desta lei, já faça todos os trâmites para colocar em exercício os 400 aprovados.

Na lei complementar n° 1195.2013 em seu artigo 18 que criou a autarquia DETRAN-SP prevê um curso de capacitação de 90 dias para os novos empregados públicos, sendo assim a administração pública terá 30 dias para convocação, mais 90 dias para preparar os novos empregados públicos com este curso de capacitação, que nos dias de hoje pode ser feito pela internet, como já ocorreu na mesma autarquia tempos atrás, ficando assim os 4 meses de prorrogação dos cargos transitórios viáveis para a preparação deste pessoal e o não colocar em risco a continuidade do serviço público prestado a população do Estado de São Paulo.
Nesse sentido, não podermos admitir que o Governo do Estado, através da Autarquia DETRAN, não convoque os concursados aprovados para preenchimento dos cargos objeto da LC 1.195/2013.  Estes candidatos esperam pelo justo chamamento de seus nomes, como forma de reconhecimento de seus conhecimentos e habilidades para o exercício da função, motivo pelo qual propomos o presente substitutivo para garantir suas investiduras na função.

Sala das Sessões, em 18/6/2020.

a) Isa Penna
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